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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KLEVERSON VIEIRA SELES DA SILVA
ADVOGADO : TATIANA MARQUES CARDOSO LEMOS - MG150997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo de recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade.
2. O agravante pleiteia a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
argumentando que o crime de receptação não envolve violência ou grave ameaça.
3. O acórdão impugnado considerou que a existência de três circunstâncias judiciais 
desfavoráveis impede a substituição da pena, conforme o art. 44, III, do Código Penal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos é cabível, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis do 
agravante.

III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante não apresentou argumentos suficientes para 
sua alteração.
6. A jurisprudência pacificou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo de 
recurso, salvo em caso de flagrante ilegalidade.
7. A existência de três circunstâncias judiciais desfavoráveis impede a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 44, III, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é 
inviável quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme o art. 44, III, do Código 
Penal".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, III. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 881.739/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Sexta Turma, julgado em 27.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo de recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

2. O agravante pleiteia a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
argumentando que o crime de receptação não envolve violência ou grave ameaça.

3. O acórdão impugnado considerou que a existência de três circunstâncias judiciais 
desfavoráveis impede a substituição da pena, conforme o art. 44, III, do Código Penal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos é cabível, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis do 
agravante.

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante não apresentou argumentos suficientes para 
sua alteração.

6. A jurisprudência pacificou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo de 
recurso, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

7. A existência de três circunstâncias judiciais desfavoráveis impede a substituição da pena 
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privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 44, III, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é 
inviável quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme o art. 44, III, do Código 
Penal".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 881.739/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Sexta Turma, julgado em 27.05.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLEVERSON VIEIRA SELES DA 

SILVA, contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 

destacando que é devida a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 

pois é desproporcional afastar o benefício penal, já que se trata de crime de receptação, no qual 

não possui violência e grave ameaça.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta pacificou orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 

hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 

de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
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Não prospera o pleito de substituição da pena privativa de liberdade.

Confiram-se os fundamentos do acórdão impugnado:

 
“Nesse norte, o fato de o apelado possuir 3 (três) circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, indica que substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direito não é suficiente.
Veja-se que o valor do bem receptado é considerável, o crime foi praticado em 
concurso de pessoas e tratar-se do transporte de veículo furtado entre estados da 
federação, sendo que o apelado o levaria para cidade fronteiriça com o Paraguai, tudo 
indicando, que a benesse da substituição da pena não é suficiente para a reprovação e 
prevenção do crime.
Assim sendo, não preenchendo o apelado o disposto no art. 44, III, do Código Penal, 
merece acolhimento o pleito recursal ministerial para afastar a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.” (e-STJ, fl. 12)

No tocante à conversão da pena corporal por restritivas de direito, o art. 44, § 3º, do 

Código Penal admite tal substituição, desde que, em face da condenação anterior, a medida seja 

socialmente recomendada e a reincidência não tenha se operado em razão da prática do mesmo 

delito.

No caso em análise, há três circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que, nos termos 

do art. 44, III, do Código Penal, obsta a concessão do benefício penal.

Quanto ao tema, trago à colação os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. APLICABILIDADE. BIS IN IDEM CONFIGURADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REGIME PRISIONAL. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MODO SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. A conclusão do Tribunal a quo de que o paciente se dedicava à atividade criminosa 
está alicerçada, precipuamente, na grande quantidade de entorpecentes apreendidos. 
Inadmitido conjecturas e suposições acerca da dedicação ou integração com 
organização criminosa.
3. Inviável, sob pena de bis in idem, a aplicação de fração diferente do patamar 
máximo permitido (2/3), haja vista que a quantidade de drogas foi usada para a 
exasperação da pena-base do agravante.
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4. Considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao agravante, é mais 
adequada a fixação do regime mais gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, nos 
termos do art. 33, §2º, b, do Código Penal. Descabida a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, nos termos do art. 44, III, do Código Penal.
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no HC n. 881.739/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

Neste contexto, deve ser reconhecida a idoneidade dos fundamentos declinados pelo 

tribunal de origem, restando evidente a inviabilidade da concessão da benesse prevista no art. 44 

do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.160 / MT
Número Registro: 2024/0388494-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032638620178120017 32638620178120017

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA MARQUES CARDOSO DE LIMA
ADVOGADO : TATIANA MARQUES CARDOSO LEMOS - MG150997
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : KLEVERSON VIEIRA SELES DA SILVA
CORRÉU : RONAN CESAR DE MEDINA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEVERSON VIEIRA SELES DA SILVA
ADVOGADO : TATIANA MARQUES CARDOSO LEMOS - MG150997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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